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FOLHA BANCÁRIA

A sexta rodada de negociações da Campanha 
Nacional Unificada, realizada na terça-feira (4), 
foi marcada por críticas da Federação Nacional dos 
Bancos (Fenaban) ao conjunto das cláusulas eco-
nômicas, da minuta de reivindicações da categoria 
bancária.

A Fenaban também sugeriu que a PLR não de-
veria ser reajustada, uma vez que os bancos pos-
suem programas próprios de remuneração variá-
vel, apontando que o lucro do setor bancário está 
sofrendo com a escalada de concorrência com 
outros atores no sistema financeiro nacional.

O Comando Nacional das Bancários rebateu, 
deixando claro que a PLR não se relaciona com os 
programas próprios e que não abre mão da valori-
zação da PLR. “Os programas próprios não podem 
substituir a PLR. Cada banco define seu programa 
próprio, o que tem a ver, em alguns casos, com a 
venda de produtos. São importantes, mas são com-
plementares, e nem podem substituir ou serem usa-
dos para reduzir o valor da PLR”, destacou a 
coordenadora do Comando, Juvandia Moreira.

O movimento sindical registrou que, ainda que 
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) preveja a 
possibilidade de distribuir até 15% do lucro líqui-
do, os grandes bancos privados distribuem, em 
média, um percentual bem menor: 5,9%.

Quanto às críticas da Fenaban ao conjunto das 
cláusulas econômicas, o Comando rebateu que a 
minuta reflete as reivindicações de diversos seg-
mentos do setor bancário. “Inclusive, a minuta é 
uma defesa contra o movimento, iniciado em mea-
dos da década da 1990, por vários setores, de redu-
ção da remuneração fixa (direta ou indireta), que 
vem sendo substituída pela remuneração variável 
que, no geral, é baseado em metas e pressão”, com-
pletou Juvandia Moreira, que também é presidente 
da Contraf-CUT.

Após um pedido de pausa para almoço, a 

Fenaban retornou dizendo que irá apresentar, na 
próxima rodada de negociações, dia 13 de agosto, 
uma proposta geral para todas as reivindicações, 
incluindo reajustes na remuneração, igualdade de 
oportunidades, saúde e condições de trabalho.

Propostas para mulheres no setor
A reunião desta terça-feira (4) contou também 

com a participação de uma especialista convidada 
pela Fenaban. A consultora Carolina Cavenaghi, 
fundadora da Fin4She, iniciativa voltada à qualifi-
cação e ao fortalecimento da presença feminina no 
mercado financeiro, abordou propostas de desen-
volvimento e recolocação profissional para mu-
lheres no setor bancário.

Após a apresentação, o Comando Nacional re-
forçou que a participação das mulheres nos bancos 
está em queda e que elas seguem sub-representa-
das nos cargos de liderança.

A seguir os principais dados de gênero nos 
bancos:

- Queda de participação: de 49,1% para menos 
de 47%, entre 2015 e 2025.

- Atualmente, em média, as mulheres bancárias 
ganham 18,4% a menos do que os homens.

- Se nada for feito e considerando o ritmo histó-
rico e recente (entre 2016 e 2025) de evolução, le-
vará 40 anos para as mulheres e homens ganharem 
igual o setor bancário.

- Em 2025, as mulheres ocupavam 47,7% dos 
cargos de liderança.

- Entretanto, a remuneração delas nesses pos-
tos de liderança é 26% inferior à dos homens em 
funções similares.

- Considerando o recorte racial, as pessoas ne-
gras (homens e mulheres) ocupavam 25,2% dos 
cargos de liderança, em 2025.

- As mulheres negras (pretas e pardas) ocupa-
vam 9,7% dos cargos de liderança.
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BANQUEIROS, MAIS UMA VEZ, 

NÃO APRESENTAM PROPOSTA. 



CAIXA

A Comissão Executiva dos Empregados (CEE) da 
Caixa rejeitou, na sexta-feira (31), em São Paulo, a pro-
posta apresentada pelo banco para a sistemática de Pro-
moção por Mérito dos anos-base 2026 e 2027. Para a 
representação dos  empregados, o elevado número de 
requisitos e a inclusão do Alcance.Caixa dificultariam 
excessivamente a conquista dos deltas, sobretudo para 
quem trabalha na rede de agências e impediria que o 
pagamento seja realizado em janeiro.

A discussão ocorreu durante a quarta reunião de ne-
gociações específicas com a Caixa, que integra a Cam-
panha Nacional dos Bancários 2026. Além da Promo-
ção por Mérito, a mesa tratou da remuneração variável, 
do Super Caixa, da PLR Social e do Saúde Caixa.

“A proposta apresentada pela Caixa não considera 
as condições reais de trabalho. Para conquistar o pri-
meiro delta, seriam necessárias dez ações. Para o se-
gundo, o empregado precisaria completar outras dez e 
ainda depender do resultado do Alcance.Caixa. Na prá-
tica, o banco criaria uma série de obstáculos para impe-
dir que grande parte do quadro avance na carreira”, 
afirmou a coordenadora da CEE/Caixa, Luiza Hansen.

A Promoção por Mérito é uma conquista da organi-
zação dos trabalhadores e da negociação coletiva. Cada 
delta representa um acréscimo médio de 2,31% no salá-
rio-base dos empregados elegíveis. Ao propor que o 
Alcance.Caixa seja um dos critérios, o próprio banco 
admite que o pagamento seria realizado apenas após a 
divulgação do balanço anual da empresa. 

No caso da progressão referente ao ano-base 2026, 
a CEE cobra que o pagamento seja efetuado em janeiro 
de 2027. Os deltas relativos a 2025 somente foram cre-
ditados em abril de 2026, reduzindo o efeito financeiro 
da progressão para os empregados.

Proposta dificulta acesso aos deltas
A Caixa propôs uma sistemática válida por dois 

anos. A definição antecipada foi considerada positiva 
pela representação dos empregados, mas não compen-
sou os problemas existentes nos critérios. Para 2027, 
apesar de manter a estrutura do programa, o banco pre-
tende divulgar as ações que integrarão cada bloco 
somente até o fim do primeiro trimestre daquele ano.

A proposta divide os requisitos dos empregados ati-
vos em dois blocos: Saúde em Dia, formado por ações 
de capacitação, saúde e qualidade de vida; e Estratégia 
Caixa, composto por cursos vinculados ao planejamen-
to estratégico do banco.

A CEE ressaltou que os empregados da rede de 
agências não possuem as mesmas condições dos traba-
lhadores das áreas-meio e da matriz para realizar uma 
grande quantidade de cursos durante o expediente. 
Mesmo o tempo de capacitação previsto no Acordo 
Coletivo de Trabalho não é assegurado em muitas 
unidades. 

Super Caixa precisa ser negociado
Na discussão sobre renda variável, a CEE voltou a 

reivindicar que o Super Caixa e quaisquer outros pro-
gramas que gerem renda para os empregados sejam ne-
gociados com a representação dos trabalhadores. A 
CEE defende o “vendeu, recebeu” e o pagamento de 
bônus para todos, e que a distinção feita pelo banco en-
tre “remuneração” e “premiação” não elimina o impac-
to desses valores na renda e na organização financeira 
das famílias.

A representação cobrou transparência, acesso per-
manente às informações de desempenho e definição de 
todas as regras antes do início do período de apuração. 
Também exigiu que os critérios não sejam alterados 
durante o ciclo e que tenham o mesmo grau de com-
plexidade para empregados da rede, das centralizado-
ras, das áreas-meio e da matriz.

A CEE reivindicou ainda a retirada dos índices de 
Negócios Sustentáveis (NS) e de satisfação dos clien-
tes (CSAT) como redutores dos valores a serem pagos.

PLR Social
A CEE também cobrou o pagamento integral da 

PLR Social. A minuta específica reivindica uma parce-
la equivalente a 6% do lucro líquido, distribuída line-
armente, sem limite individual e sem compensação 
com a regra geral da PLR.

A pauta inclui ainda a eliminação dos atuais limita-
dores, transparência na metodologia de cálculo, acom-
panhamento pelas entidades sindicais e mecanismos 
de governança paritária na definição e validação dos 
indicadores.

A Caixa respondeu que a reivindicação está na me-
sa e será debatida posteriormente. Para a CEE, a PLR 
está entre as parcelas mais aguardadas pelos trabalha-
dores e precisa reconhecer efetivamente os resultados 
construídos pelo quadro de pessoal.

CEE REJEITA PROPOSTA DA CAIXA PARA PROMOÇÃO POR MÉRITO
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CEBB COBRA VALORIZAÇÃO DA CARREIRA, 

MELHORIAS NAS FUNÇÕES E MELHORES CONDIÇÕES

DE TRABALHO EM NEGOCIAÇÃO COM O BB

Conheça a página da campanha Eu Quero Mais 
Agências, informe-se sobre os impactos do fecha-
mento de unidades e assine o abaixo-assinado em 
apoio à iniciativa. Cada assinatura ajuda a ampliar a 
voz de quem defende mais atendimento presencial, 
mais empregos e mais inclusão financeira para todas 
as cidades.

A Comissão de Empresa dos Funcionários do 
Banco do Brasil (CEBB) se reuniu com a direção 
do banco na sexta-feira (31), em São Paulo, para 
mais uma rodada de negociação da Campanha 
Nacional dos Bancários 2026. O encontro teve co-
mo foco as reivindicações relacionadas à remu-
neração, ao Plano de Carreira e Remuneração 
(PCR), ao Plano de Funções e às condições de 
trabalho dos funcionários da instituição.

A reunião começou com o debate sobre a valo-
rização da carreira dos trabalhadores. A represen-
tação dos funcionários defendeu o aperfeiçoa-
mento do Plano de Carreira e Remuneração, a revi-
são dos critérios de progressão funcional, a valo-
rização da carreira por mérito e a atualização dos 
vencimentos, de forma a ampliar o reconheci-
mento profissional e oferecer perspectivas concre-
tas de crescimento.

Durante a negociação, o Banco do Brasil apre-
sentou um panorama da estrutura de cargos, fun-
ções e salários em todo o país. Em seguida, a 
CEBB cobrou mudanças no Plano de Funções, en-
tre elas o reajuste dos adicionais de função, maior 
transparência sobre as atribuições e metas de cada 
cargo, o pagamento integral das substituições des-
de o primeiro dia de exercício e o fim da chamada 
lateralidade, mecanismo que, segundo a repre-
sentação sindical, contribui para o acúmulo de 
atividades sem a devida remuneração.

Outro ponto defendido foi a incorporação inte-
gral no Valor de Referência (VR) das comis-
sões/gratificações após dez anos de exercício, de 
10% a cada ano, conforme previsto na minuta de 
reivindicações da categoria. A comissão também 
reforçou que qualquer alteração no Plano de Fun-
ções deve ser negociada previamente com a 
representação dos trabalhadores.

A ampliação do teletrabalho também esteve na 
pauta. A CEBB reivindicou a ampliação da modali-
dade, tanto para que mais funcionários possam 
aderir ao modelo quanto para aumentar o número 
de dias de trabalho remoto daqueles que já partici-
pam do programa.

A situação da rede de atendimento foi outro te-
ma de destaque. Os representantes dos trabalhado-
res alertaram que as agências enfrentam um cená-
rio de sobrecarga, resultado da redução do quadro 
de pessoal e do aumento das demandas, tornando 
urgente a adoção de medidas que reforcem as equi-
pes e melhorem as condições de trabalho.

Para a coordenadora da Comissão de Empresa 
dos Funcionários do Banco do Brasil (CEBB), 
Fernanda Lopes, a negociação trata de temas fun-
damentais para a valorização dos trabalhadores e 
para o fortalecimento do banco público. "A valori-
zação dos funcionários do Banco do Brasil passa 
necessariamente por um plano de carreira que re-
conheça a experiência, ofereça perspectivas de 
crescimento e assegure remuneração compatível 
com a responsabilidade exercida. Também é fun-
damental avançar em medidas que melhorem as 
condições de trabalho, combatam o acúmulo de 
funções e garantam mais transparência e justiça 
nos processos internos. Esperamos que o banco 
esteja disposto a construir soluções que atendam às 
expectativas dos trabalhadores", afirmou.

O secretário-geral da Contraf-CUT e funcioná-
rio do Banco do Brasil, Gustavo Machado 
Tabatinga Jr., também destacou a necessidade de 
equiparar a remuneração do BB à praticada por ou-
tros bancos públicos federais. Segundo ele, os tra-
balhadores defendem que uma instituição com a 
importância do Banco do Brasil ofereça salários 
compatíveis com seu papel estratégico para o país.

A comissão também cobrou a valorização de 
cargos específicos, como os atendentes da Central 
de Relacionamento Banco do Brasil (CRBB), os 
assistentes da Diretoria de Operações (Diope) e 
dos Centros de Suporte (Cesup) e os assessores ju-
rídicos. Outro pleito apresentado foi a efetivação 
como assistentes de todos os trabalhadores que 
exercem, de forma permanente, as atividades de 
caixa, garantindo o devido reconhecimento das 
atribuições desempenhadas e a correspondente 
valorização profissional.

FESTA DOS BANCÁRIOS
31 DE AGOSTO DE 2026

BANCO DO BRASIL
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Quase uma década sem reajustes ou reajustes subs-
tituídos por abonos que não eram incorporados aos sa-
lários, vale-refeição que, de tão baixo, era apelidado de 
“vale-coxinha” e uma PLR irrisória, definida de forma 
unilateral pela diretoria da empresa ou do governo fe-
deral de plantão. Essa era a realidade dos trabalhadores 
e trabalhadoras dos bancos públicos antes da con-
quista, em 2003, do modelo de negociação que unifica 
bancários de instituições públicas e privadas.

"No caso da Caixa, nem PLR existia até a chegada 
da mesa única de negociações", relembra o presidente 
da Fenae, Sérgio Takemoto, que entrou na Caixa em 
1982 e participou da grande greve de outubro de 1985, 
quando os empregados da instituição conquistaram a 
jornada de 6h e o direito de sindicalização à categoria 
bancária.

"No período seguinte, década de 1990, foram mui-
tas as dificuldades para negociar reajustes e direitos, 
principalmente no governo Fernando Henrique 
Cardoso (FHC). Teve um ano que, por mais incrível 
que possa parecer, a nossa pauta de reivindicações foi 
entregue dentro da garagem do prédio da matriz, 
porque a direção da Caixa se recusava a receber a nossa 
pauta", destaca.

Para os trabalhadores da Caixa, os oito anos da era 
FHC resultaram em perdas reais nos salários de -21,36% 
no primeiro mandato e -20,38% no segundo mandato. 
“Além do forte arrocho salarial, foi um tempo marcado 
por uma política de ‘terra arrasada’, com sucateamento 
tecnológico e ameaças constantes de privatização. So-
mente a partir do início do primeiro mandato do gover-
no Lula, quando conquistamos a mesa única de nego-
ciação, é que voltamos a ter aumento real”, completa 
Takemoto.

Sem a força da unidade nacional, os trabalhadores 
do Banco do Brasil também amargaram perdas severas. 
Marcel Barros, ex-secretário-geral da Contraf-CUT, 
recorda que até 1987, os funcionários do BB participa-
vam da mesa de negociações ao lado dos trabalhadores 
de bancos privados. "Naquele ano, os bancários do BB 
saíram da mesa única, porque acabaram caindo no 
canto de sereia, da época, de que a gente poderia ter 
uma equiparação com o Banco Central, se a negociação 
fosse fragmentada. O que nunca aconteceu", destaca.

O resultado desse isolamento, para os trabalhado-
res do BB, foram perdas reais nos salários de -19,53% e 
-17,41%, nos primeiro e segundo mandatos de FHC, 
respectivamente.

“Diante desse cenário, o movimento sindical ban-

    Joãozinho ligando pro açougue
HUMOR

A mãe pediu pro Joãozinho ligar pro açougue.
- O senhor tem pé de porco?
- Tenho, sim.
- Tem orelha de porco?
- Tenho.
- Tem rabo de porco?
- Também tenho.
- Tem costela de porco?
- Tenho.
- Tem focinho de porco?
- Também tenho.
- Nossa, o senhor deve ser muito feio!

cário começou a fazer uma campanha muito grande pa-
ra o estabelecimento de uma negociação com trabalha-
dores de bancos públicos e privados. A conquista veio 
em 2003, no primeiro ano do governo Lula, quando 
realizamos a primeira campanha nacional unificada e, 
finalmente, em 2005, assinamos a primeira Convenção 
Nacional dos Trabalhadores (CCT) unificada da cate-
goria”, completa Barros. 

Ele ressalta que a entrada de dezenas de milhares de 
trabalhares representados na mesa única, cerca de 160 
mil, considerando somente os maiores bancos públi-
cos, Caixa e Banco do Brasil, fortaleceu ainda mais to-
da a categoria. "Foi a partir daí que passamos a ter au-
mento real em, praticamente, todos os anos", arremata 
Marcel.

Sem a mesa única PLR seria menor
A PLR paga aos trabalhadores dos bancos públicos 

foi fortalecida significativamente a partir da mesa úni-
ca. “Por meio da Convenção Coletiva de Trabalho, to-
da a categoria tem direito à uma PLR que parte da soma 
da regra básica com a parcela adicional, que chamamos 
de ‘módulo Fenaban’. A CCT, portanto, garante um 
modelo complementado pelos Acordos Coletivos de 
Trabalho (ACT) específicos de cada instituição”, ex-
plica Gustavo Tabatinga, secretário-geral da Contraf-
CUT. Além do "módulo Fenaban", o ACT próprio da 
Caixa prevê o pagamento da PLR Social, enquanto o 
ACT próprio do BB prevê o pagamento do "módulo 
BB". “Cada banco estabelece, mediante acordo especí-
fico, suas regras de PLR, mas essas regras sempre se-
rão complementares à geral, estabelecida pela CCT”, 
observa o dirigente.

Com unidade nacional, além das regras Fenaban 
determinadas pela CCT, os ACTs do BB e da Caixa 
garantiram, em 2025, uma distribuição de 11% e 15% 
do lucro respectivamente.

VA e VR antes da mesa única
A mesa única também universalizou as regras de 

reajustes dos vales refeição e alimentação, que pas-
saram a ter valores expressivos e que protegem os tra-
balhadores do setor contra desigualdades regionais e 
institucionais.

"Antes os aumentos eram, frequentemente, defasa-
dos, abaixo da inflação, obrigando os trabalhadores a 
arcar com as despesas alimentares do próprio bolso. 
Por isso que, em algumas épocas, os valores ficavam 
tão defasados que o vale refeição  de algumas institui-
ções, como o BB, recebia o apelido de 'vale coxinha'", 
conta o dirigente.

MESA ÚNICA DE NEGOCIAÇÃO: O ESCUDO QUE SALVOU BANCÁRIOS 

DO ARROCHO E AGORA VOLTA A SER ALVO DOS BANCOS

CAMPANHA SALARIAL
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